ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 295, de 2020.

De autoria da Senhora Deputada Leci Brandão, o Projeto de Lei (PL) em epígrafe dispõe sobre a redução de um terço (33,3%) do valor das mensalidades da rede privada de ensino superior durante o Plano de Contingência do Estado de São Paulo para Infecção Humana pelo novo Coronavírus - Covid-19.

Nos termos regimentais, publicado no Diário da Assembleia, página 5, em 28 de abril de 2020, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, no período 2 a 8 de junho de 2020.

Em 10 de junho de 2020, o PL foi distribuído às seguintes comissões permanentes: Distribuído: CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação. CDDC - Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor. CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Na qualidade de relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria contraria frontalmente o princípio da autonomia das universidades.

Embora traga em si louvável propósito, este PL padece de vícios que coíbem o seu trâmite e suposta aprovação. Com efeito, é impróprio no concernente ao aspecto constitucional, legal e jurídico (artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado).

Com efeito, pretende, no âmbito do Estado de São Paulo, impor a redução de um terço (33,3%) do valor das mensalidades da rede privada de ensino superior durante o Plano de Contingência do Estado de São Paulo para Infecção Humana pelo novo Coronavírus - Covid-19.

Desse modo, ficariam as instituições de ensino superior e pós-graduação da rede privada no Estado de São Paulo obrigadas a reduzir as suas mensalidades em, no mínimo, 33,3% (trinta e três, três por cento), durante o período que durar o referido plano de contingência, sendo automaticamente cancelado com ao final da medida sanitária citada e o retorno das aulas.

Primeiramente, vale destacar que a Constituição Federal estabelece em seus artigos 207 e 209:

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.

(...)

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;

II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.

Por conseguinte, sobressaem-se os dispositivos constitucionais citados, no sentido de que descabe a norma estadual interferir em questão pertinente à autonomia das universidades, inclusive no tocante a sua gestão financeira.

A propósito, verifique-se o que informa o seguinte trecho do estudo denominado “A Autonomia Universitária na Constituição de 05.10.1988”, de autoria de Anna Candida da Cunha Ferraz, publicado na página da Procuradoria Geral do Estado, (visto em http://www.pge.sp.gov.br/centrodeestudos/revistaspge/revista/tes5.htm ):

““4 - O artigo 207 quanto a sua natureza e aplicabilidade

Uma primeira e relevante observação deve ser extraída do preceituado no artigo 207 e diz respeito à natureza da norma constitucional quanto à sua eficácia e aplicabilidade.

O princípio autonômico assegurado às universidades pelo constituinte originário tem seus contornos definidos em norma autoaplicável, bastante em si, na lição da doutrina clássica, ou em norma de eficácia plena e de aplicabilidade imediata, na linguagem de José Afonso da Silva3 ou em norma completa, imediatamente exequível, na dicção de Manoel Gonçalves Ferreira Filho4, conforme bem observa Nina Ranieri , dentre outros5.

Com efeito. Estabelecendo a norma constitucional a garantia institucional e o conteúdo da autonomia das universidades, não condiciona nem um, nem outro, à lei. Não demanda o texto constitucional lei para aplicar, constituir ou definir tal autonomia.

Parece que vem a calhar a lição de Almiro do Couto e Silva, a seguir transcrita:

"Na verdade, ao princípio acolhido no seu art. 207 o nosso Estatuto Político Fundamental não apôs qualquer cláusula restritiva, do tipo "na forma da lei", à semelhança do art. 33 da Constituição Italiana, de modo a fazer do preceito constitucional uma regra de eficácia contida, na classificação de José Afonso da Silva, que tão merecido prestígio conquistou no Direito Brasileiro ("Aplicabilidade das Normas Constitucionais", São Paulo, RT, 1968). Cogita-se por consequência, de uma norma de eficácia plena, insuscetível de ter o seu significado e sua extensão diminuídos, ainda que em mínima parte, pela legislação ordinária. Não é que a regra constitucional vede legislação ordinária que lhe explicite, de forma mais minuciosa ou pormenorizada seu sentido, facilitando-lhe a aplicação às situações concretas. O que a norma constitucional sobre autonomia universitária impede terminantemente é que a legislação ordinária, sob pretexto de dar tratamento mais minudente ao preceito superior, acabe por desvirtuá-lo, conferindo-lhe um contorno e uma dimensão que ele não possui".6

Assim, pois, a própria norma constitucional regula inteiramente o assunto, em normatividade acabada e completa. Se criada uma universidade pública, qualquer que seja a esfera política que o faça, terá esta assegurada a autonomia, com os contornos definidos na Constituição Federal. Destarte, a autonomia universitária será exercida nos termos da Constituição e não nos termos da lei.

5. A inserção constitucional, a decorrente intangibilidade da autonomia universitária e suas consequências.

De outro lado, a inserção constitucional da autonomia universitária na obra do constituinte originário, traz como consequência a sua intangibilidade por normas de hierarquia inferior: leis federais, leis estaduais e municipais, ou mesmo as Constituições dos Estados (ainda que obras de um poder constituinte estadual autônomo por força do princípio federativo que preside a organização do Estado no Brasil).

Inscrito na Constituição Federal, o princípio da autonomia universitária tem uma dimensão fundamentadora, integrativa, diretiva e limitativa própria, o que significa dizer que é na própria Constituição Federal : a) que se radica o fundamento do instituto; b) que é dela que se extraí sua força integrativa em todo o sistema federativo do País; c) que a Constituição Federal preordena a interpretação que se possa dar ao instituto; d) que os limites que se podem opor à autonomia universitária tem como sede única a própria Constituição Federal; e) que o princípio da autonomia universitária, como princípio constitucional, deve ser interpretado em harmonia - mas no mesmo nível - com os demais princípios constitucionais.

6. A amplitude e as limitações constitucionais à autonomia universitária

Qual a amplitude e quais as limitações constitucionais da autonomia universitária?

A amplitude desta autonomia se define, primeiramente, com fundamento na disciplina constitucional apontada: será ela exercida, nos termos da Constituição e independentemente de previsão ou disciplina de qualquer legislação hierárquica inferior.

Impõe-se, portanto, registrar: onde não houver proibição, vedação ou limitação constitucional, há de imperar o princípio autonômico.

Assim, diferentemente do que ocorre com a Administração Pública direta, que somente pode atuar a partir da lei, o ente autônomo, cuja autonomia é definida na Constituição e não subordinada à lei de modo expresso, atua de modo "autonômico", sendo a "liberdade" ou "autonomia", respeitados os limites constitucionais, o princípio norteador e fundamental para o seu funcionamento.

"Na ausência de textos é o direito de autonomia que prepondera, porque, para a pessoa moral, como para a pessoa física, o princípio é a liberdade. O Estado não pode restringir esta liberdade senão na medida em que autorizado por sua própria lei" (ou, "no caso, observação nossa, pela própria Constituição"), salienta em preciosa observação León Michoud, citado por Hely Lopes Meirelles7.””

Embora reconheçamos a elevada intenção desse Projeto de lei, que se preocupa com a dramática situação econômica dos estudantes, somos cônscios ao admitir que o seu objetivo conflita com o princípio constitucional da autonomia das universidades. 

Ademais, o ensino é livre à iniciativa privada, submetendo-se, contudo, ao cumprimento de normas gerais da educação nacional, assim como à autorização e avaliação de qualidade, com dispõe o artigo 209, da Carta Magna, citado anteriormente.

Nessa conformidade, a propositura padece de vício de natureza constitucional.

Ante o exposto, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de lei nº 295, de 2020.

Sala das Comissões, em

Deputado CARLOS CEZAR

Relator
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